
SUSPENSÃO DAS ATIVIDADES LETIVAS E NÃO LETIVAS PRESENCIAIS • APOIO EXCECIONAL  
À FAMÍLIA • ALARGAMENTO 

Decreto-Lei n.º 14-B/2021, de 22-2

Alarga o apoio excecional à família no âmbito da suspensão das atividades letivas e não letivas presenciais.

Para tanto, altera o artigo 3.º do DL n.º 8-B/2020, de 22-1, que estabelece um conjunto de medidas de apoio no 
âmbito da suspensão das atividades letivas e não letivas presenciais (e do qual se deu nota na edição de fevereiro 
de 2021 deste Boletim Laboral), retomando, designadamente, o apoio excecional à família criado pelos artigos 
23.º a 25.º do DL n.º 10-A/2020, de 13-3 (do qual se deu nota nas edições de março e de abril deste Boletim 
Laboral).

Tal apoio, relembre-se, consistia numa quantia paga mensalmente ao trabalhador que interrompesse a sua 
atividade para prestar assistência à família (nas situações previstas na lei), cujo montante era suportado, em 
partes iguais, pelo empregador e pela Segurança Social. Como novidades a assinalar, o montante deste apoio  
excecional é aumentado dos anteriores 2/3 da retribuição base (com limites mínimos e máximos) para 100% 
desta (sujeito contudo ao mesmo limite máximo). Esta diferença fica a cargo apenas da Segurança Social,  
beneficiando o empregador relativamente a esta de isenção de contribuições para a Segurança Social.
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FEVEREIRO de 2021

ADENDA ll+

Artigo 3.º do DL n.º 8-B/2020, de 22-1

REDAÇÃO INICIAL

1 - Nas situações referidas na alínea a) do n.º 1 do 
artigo anterior, o trabalhador por conta de outrem, o 
trabalhador independente e o trabalhador do regime 
de proteção social convergente têm direito, respetiva-
mente, aos apoios excecionais à família previstos nos 
artigos 23.º a 25.º do Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 
13 de março, na sua redação atual, com as necessá-
rias adaptações, sendo considerado para efeitos de  
cálculo:

a) Para os trabalhadores por conta de outrem, a  
remuneração base declarada em dezembro de 2020;

b) Para os trabalhadores do serviço doméstico, a  
remuneração registada no mês de dezembro de 2020;

REDAÇÃO DO DL n.º 14-B/2021, de 22-2

1 - [INALTERADO].

2 - O trabalhador que se encontre a exercer ativida-
de em regime de teletrabalho tem também direito a  
beneficiar dos apoios excecionais à família previstos 
nos artigos 23.º a 25.º do Decreto-Lei n.º 10-A/2020, 
de 13 de março, na sua redação atual, quando opte 
por interromper a sua atividade para prestar assistên-
cia à família, nos termos e para os efeitos da alínea a) 
do n.º 1 do artigo anterior, e se encontre numa das  
seguintes situações:

a) A composição do seu agregado familiar seja  
monoparental, durante o período da guarda do filho ou  
outro dependente, que lhe esteja confiado por deci-
são judicial ou administrativa de entidades ou serviços  
legalmente competentes para o efeito;
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c) Para os trabalhadores independentes, a base de inci-
dência contributiva mensualizada referente ao quarto 
trimestre de 2020.

2 - Os referidos apoios não são cumuláveis com outros 
apoios excecionais ou extraordinários criados para  
resposta à pandemia da doença COVID-19.

b) O seu agregado familiar integre, pelo menos, um 
filho ou outro dependente, que lhe esteja confiado 
por decisão judicial ou administrativa de entidades ou 
serviços legalmente competentes para o efeito, que 
frequente equipamento social de apoio à primeira  
infância, estabelecimento de ensino pré-escolar ou do 
primeiro ciclo do ensino básico;

c) O seu agregado familiar integre, pelo menos, um 
dependente com deficiência, com incapacidade  
comprovada igual ou superior a 60 %, independente-
mente da idade.

3 - Para efeitos do disposto no número anterior, o 
trabalhador comunica à entidade empregadora a sua 
opção por escrito, com a antecedência de três dias  
relativamente à data de interrupção.

4 - O valor da parcela paga pela segurança social, no 
âmbito do respetivo apoio, é aumentado de modo a 
assegurar 100 %, respetivamente, do valor da remune-
ração base, da remuneração registada ou da base de 
incidência contributiva mensualizada, até aos limites 
previstos no n.º 2 do artigo 23.º e no n.º 3 do artigo 
24.º do Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de março, na 
sua redação atual, quando o trabalhador se encontre 
numa das seguintes situações:

a) A composição do seu agregado familiar seja  
monoparental e o filho, ou outro dependente que  
esteja confiado por decisão judicial ou administrati-
va de entidades ou serviços legalmente competentes 
para o efeito, seja beneficiário da majoração do abono 
para família monoparental;

b) Os dois progenitores beneficiem do apoio, semanal-
mente de forma alternada.

5 - Para efeitos do disposto no n.º 2 e no número  
anterior, o trabalhador declara perante a sua entidade  
empregadora, por escrito e sob compromisso de 
honra, que se encontra, respetivamente, numa das  
situações referidas naqueles números.

6 - As entidades empregadoras, no que diz respeito 
ao valor da parcela adicional referida no n.º 4, estão  
isentas do pagamento de contribuições para a  
segurança social da sua responsabilidade.

7 - Os apoios referidos no presente artigo não são 
cumuláveis com outros apoios excecionais ou extraor-
dinários criados para resposta à pandemia da doença 
COVID-19.”
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Para mais informações, por favor contacte:

© Miranda & Associados, 2021. A reprodução total ou parcial desta obra é autorizada 
desde que seja mencionada a sociedade titular do respetivo direito de autor.

Aviso: Os textos desta comunicação têm informação de natureza geral e não têm por 
objetivo ser fonte de publicidade, oferta de serviços ou aconselhamento jurídico; 
assim, o leitor não deverá basear-se apenas na informação aqui consignada, cuidando 
sempre de aconselhar-se com advogado.

Para além do Boletim Laboral, a Miranda emite regularmente um Boletim Fiscal, um 
Boletim de Direito Público e um Boletim Bancário e Financeiro. 
Caso queira conhecer e receber o nosso Boletim Fiscal, por favor envie um e-mail 
para: boletimfiscal@mirandalawfirm.com. 

Caso queira conhecer e receber o nosso Boletim de Direito Público, por favor envie 
um e-mail para: boletimdireitopublico@mirandalawfirm.com. 

Caso queira conhecer e receber o nosso Boletim Bancário e Financeiro, por favor 
envie um e-mail para: boletimbancariofinanceiro@mirandalawfirm.com.
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